EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DO OESTE – MS 

_____________________________________________________________, portador(a) do RG nº ____________________________, inscrito(a) no CPF n° _________________________________, servidor(a) público(a) municipal, na função de ___________________________________________________________, lotado(a) na Secretaria Municipal de ______________________________________________________________________,requer Licença para Trato de Interesse Particular, pelo período de ____________ (___________) ano(s), a contar de ______/______/_________.
Declaro estar ciente de minha responsabilidade sobre o recolhimento mensal obrigatório das contribuições previdenciárias ao SGO-PREV, de acordo com Art. 22 da Lei Nº 1.162/2019, de 21 de outubro de 2019, transcrito abaixo.
E-mail: ________________________________________________________________

(Endereço eletrônico para o qual será encaminhada mensalmente declaração contendo a remuneração para fins de contribuição)

Nestes termos,

Pede deferimento.

São Gabriel do Oeste/MS, ______ de _______________ de __________.

_______________________________________
NOME SERVIDOR
Telefone: _______________________________

Art. 22. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem recebimento de remuneração pelo Município, contará o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal, obrigatório das contribuições de que tratam os arts. 16 e 17. 

§ 1º A contribuição prevista neste Art., incidirá na forma do Art. 23, sendo devidas na forma do caput do Art. 16 e 17. 

§ 2º A contribuição a que se refere o caput será recolhida diretamente pelo servidor, observado o disposto nos Art. 23 e 24. 

§ 3º No ato que conceder a licença ao servidor, será consignado, a responsabilidade pelo recolhimento, como condição para o deferimento e manutenção da licença, e caso ocorra a não observação do pagamento das contribuições, será a licença imediatamente suspensa, devendo o servidor retornar ao cargo efetivo, sob pena de caracterizar abandono de cargo.
 Lei Nº 1.162/2019, de 21 de outubro de 2019.






